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Texto introdutório à versão brasileira




Luciana Turatti
 Marciano Buffon 




O contexto econômico global e a “Economia do Absurdo” 




Compreender os horizontes e contornos do processo de globalização implementado ao longo das últimas décadas e, consequentemente, do modelo econômico hegemônico, coloca-se como um pressuposto necessário para melhor assimilar o contexto de desigualdade e degradação ambiental vivenciado nos tempos atuais. 




De forma diversa do que foi difundido quando do início dos processos de abertura econômica, a globalização, que remonta a década de 80 do século passado (pelo menos no atual formato), não se apresentou como sinônimo de desenvolvimento para todos os países. Ao lançar a pergunta: quem ganhou com a globalização? Milanovic (2017) afirma, categoricamente, que os ganhos e lucros advindos da globalização foram distribuídos de forma desigual e, neste contexto, algumas pessoas nada receberam. Entre os que mais ganharam, o autor cita que 09 em cada 10 casos, são pessoas das economias asiáticas emergentes, principalmente da China, mas também da Índia, Tailândia, Vietnã e Indonésia. Os principais beneficiários foram aqueles que estão no meio da distribuição do seu país e também no mundo, os quais passaram, num primeiro momento, a ser denominados como classe média emergente.[1] 




Resta saber quem perdeu com esse processo, o que, contudo, não é tarefa difícil. O protagonismo cada dia maior das economias emergentes no cenário global e a competição entre as economias nacionais impactou e segue impactando diretamente os trabalhadores, pois implica a manutenção de salários relativamente baixos durante os últimos anos, especialmente a partir da crise de 2008. Segundo a OIT (Organização Internacional do Trabalho), em seu informe mundial de salários correspondente a 2017, confirmou-se que o aumento do salário mundial dos salários reais (corrigidos pela inflação) passou de 2,4% em 2016 para 1,8% em 2017, o ritmo mais reduzido desde 2008. Tais números impactam diretamente no consumo, na possibilidade de se corrigir a desigualdade e também na possibilidade de se fortalecer a coesão social (ONTIVEROS, 2019, p. 118). 




Aliado a esse processo, a desigualdade na distribuição da renda entre os trabalhadores não é menos preocupante do que aquela que se constata entre a renda proveniente do trabalho e a proveniente do capital. Em relatório publicado em 2019, sobre a distribuição da renda salarial em 189 países, a OIT constatou que os 10% mais pobres de todos os trabalhadores recebiam 48,9% da remuneração total, enquanto o grupo representativo dos 50% mais pobres recebia apenas 6,4%, número que pouco mudou nos últimos treze anos. “As perdas são majoritárias, contribuindo para a redução das classes médias, o que se destaca como elemento perturbador em não poucas análises sociais e políticas”. (ONTIVEROS, 2019, p. 118). 




Em vista disso, Ontiveros conclui que, a partir do banco de dados da OIT, a desigualdade global na distribuição da renda do trabalho caiu desde 2004, o que, contudo, não significou a redução da desigualdade dentro dos países, a qual segue aumentando. O exemplo clássico segue sendo o aumento em prosperidade das economias emergentes como a China e a Índia. Ainda segundo o autor, outro relatório da OIT (2019) indica que, em todo o mundo, a parcela da renda nacional destinada aos trabalhadores passou de 53,7% em 2004 para 51,4% em 2017. [2]




A crise econômica de 2008 e a recessão que a sucedeu foi muito mais do que a explosão de uma bolha financeira, ao passo que esta representou o colapso de um modelo de crescimento econômico desordenado e a aceitação de um mundo sem fronteiras para o capital e o comércio (BURGAYA, 2015, p. 279). Também, neste período, cresceram na mesma proporção, a riqueza alcançada por alguns setores e os níveis de desigualdade, fazendo surgir o fenômeno denominado por Burgaya de “economia do absurdo”. 




O conceito apresentado por Burgaya (2015) resulta, conforme o próprio autor, de  “uma forma metafórica de se definir uma dinâmica econômica que nos leva ao colapso”. Enquanto fruto das políticas neoliberais presentes desde os anos 80, essa dinâmica esteve baseada na reestruturação global da produção, cujo principal objetivo era a redução de custos. Esse processo deteriorou as condições de trabalho, tornando-as mais precárias, e enfraqueceu a economia dos países ocidentais, afetada pelas dinâmicas de deslocalização produtiva que contribuíram – e continuam contribuindo – para o empobrecimento. Fica evidente, portanto, que, embora os preços sejam mais baixos, os produtos resultantes desses modelos produtivos trazem consigo significativos efeitos colaterais.




Burgaya deixa evidente que, num mundo globalizado, tudo está encadeado:  “+Producción masiva +productos baratos +desempleo -salarios -recursos públicos -tejido empresarial/ + concentración de la riqueza y desigualdad”. Trata-se de uma dinâmica econômica que, ainda que já se mostre questionável no curto prazo pelos impactos que gera, revela-se insustentável no médio e longo prazo – incapaz de assegurar níveis aceitáveis de bem-estar à maior parte da população. A defesa incondicional dos produtos baratos, apresentada como um direito ou vantagem aos consumidores, esconde uma armadilha que perpetua a pobreza.




Esses produtos, viabilizados por uma produção excessiva e por salários miseráveis associados a condições degradantes de trabalho, baseiam-se na exploração sistemática da pobreza. Paralelamente, nos países ocidentais, a retração da oferta e da demanda de trabalho pressiona os salários para baixo, intensifica a precariedade, reduz a renda disponível e aprofunda as incertezas, comprometendo as expectativas quanto ao futuro. Essa corrida por mínimos também afeta diretamente as receitas dos Estados – enfraquecidas pela evasão fiscal das grandes corporações –, comprometendo a manutenção dos serviços públicos e das garantias sociais fundamentais.




Os efeitos colaterais provocados pelas fases iniciais da globalização pouco se alteraram no contexto mais recente, caracterizado como a terceira fase desse processo. Apesar de ter ocorrido uma diminuição da diferença na distribuição de renda e riqueza entre os países e da pobreza extrema, assim como a mortalidade infantil terem reduzido e a expectativa de vida ter sido ampliada, que foi dos 53 anos na década de 60 aos 72 em 2016, o progresso tecnológico e a expansão da globalização foram responsáveis por polarizar e segmentar os mercados de trabalho, contribuindo de forma expressiva para a desigualdade na distribuição de renda no contexto de muitos países. (ONTIVEROS, 2019, p. 109) 




Esse processo de distribuição não equânime da renda, bem como a precarização do trabalho possuem consequências que hoje parecem previsíveis. Entre elas, a principal é que, enquanto o padrão de vida da maioria da população está em declínio, a parcela daqueles que possuem maior renda e riqueza seguiu acumulando-as a um ritmo acelerado. (Ontiveros, p. 110). Com isso, a desigualdade de renda passa a ser o fato notório, crescente e parece não ter solução de continuidade na maioria dos países (América Latina em especial).




Os dados apresentados pela OXFAM no Relatório denominado  “Do lucro privado ao Poder Público: Financiando o Desenvolvimento, Não a Oligarquia” (2025) corroboram os escritos anteriores. Segundo esse documento, mais de 3,7 bilhões de pessoas permanecem na pobreza dez anos após a aprovação dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS). Entre 1995 a 2023 ocorreu um aumento  “astronômico” da riqueza privada - a riqueza privada global cresceu US$ 342 trilhões – 8 vezes mais que a riqueza pública.




Também conforme o documento, a riqueza dos 1% mais ricos do mundo aumentou mais de US$ 33,9 trilhões (em termos reais) desde 2015. Esse valor seria suficiente para eliminar a pobreza global anual 22 vezes, considerando o limite máximo de US$ 8,30 por dia do Banco Mundial. A fortuna de apenas 3.000 bilionários cresceu US$ 6,5 trilhões no mesmo período e agora equivale a 14,6% do PIB global.




Verifica-se assim que o panorama não melhorou ao longo dos últimos anos. A instabilidade no emprego é maior e sua proteção, em especial, no que diz respeito aos direitos dos trabalhadores que vêm sendo alterados ou flexibilizados por meio de leis, numa lógica conhecida como lawfare, é cada vez menor; o enfraquecimento dos sindicatos e sua menor capacidade de negociação também impactam na concentração empresarial de poder de mercado; bem como o risco constante da substituição do emprego pelas tecnologias que é fator de preocupação e acentua ainda mais a base verdadeiramente global entre os rendimentos do trabalho e do capital (ONTIVEROS, 2019, p. 112 a 119). A externalização das atividades produtivas em face dos processos globalizados permite ao empregador decidir quanto quer pagar pelo trabalho. 




Do exposto pode-se concluir que o processo ainda em curso não deu certo, ou melhor, pode-se dizer que só foi funcional para uma minoria, pois, para os demais, o modo de existir corresponde a um processo de crescente aviltamento do bem estar, sendo-lhes tolhidas e negadas as legítimas pretensões a uma vida minimamente digna. No extremo, inclusive, muitos sequer conseguem acessar aqueles bens mais essenciais à condição humana, como a alimentação, saneamento e moradia. Assim, há fundadas razões para se questionar e romper com o modelo que segue sendo hegemônico nas últimas décadas, inclusive para se evitar que concepções políticas vinculadas a um populismo extremista ocupem um espaço crescente de aceitação social em face ao óbvio ressentimento cultivado por aqueles que passaram a ocupar a posição de “deserdados de expectativas”. Lógico, porém, que para opor-se a esse modelo, faz-se necessário comprometer-se com uma concepção mais humanista, a qual repugna algo que claramente pode ser caracterizado como socialmente injusto. 




No mesmo caminho trilhado pelo pensamento de Burgaya, que denuncia que o atual modelo econômico e de desenvolvimento não são capazes de alcançar propostas sustentáveis ou harmônicas com a natureza, autores como Lang, Dilger, Pereira Filho, Acosta (2016) propõem as chamadas alternativas ao desenvolvimento, e isto porque, segundo estes, a forma como o próprio termo “desenvolvimento” foi cunhado, ao longo da segunda metade do século anterior, é uma das causas pela qual os países se encontram em situação de tamanha desigualdade, posto que tal modelo privilegia o aspecto econômico e desconsidera a importância de outros, como o social e o ambiental. 




Lang menciona que é necessário desfazer-se do “desenvolvimento” como referente positivo. A retrospectiva histórica, principalmente dos países da América Latina, é a razão para isso. Conforme a autora, o Sul geopolítico foi vítima de uma promessa enganosa que sugeria a chamada “cooperação para o desenvolvimento” a qual, contudo, transferiu muito mais recursos do Sul para o Norte do que o contrário, transformando-se em um bom negócio para os supostos “doadores”, que seriam os responsáveis por exportar tecnologia e especialistas para os países pobres.[3]




Latouche vai além, ao fazer ressurgir um movimento amparado nas discussões que constavam do documento cunhado pelo Clube de Roma, utilizado ao longo da Conferência de Estocolmo em 1972 denominado “Os Limites do Crescimento”, denominado de Decrescimento. Ariès, citado por Latouche, diz que o decrescimento é um slogan político com implicações teóricas, que visa acabar com o jargão politicamente correto dos “drogados do produtivismo” (GERHARD; LANG; PEREIRA FILHO, 2016, p. 4). 




Vale aqui explicar que não se trata de preconizar o decrescimento pelo decrescimento. O decrescimento tem como meta enfatizar o abandono do objetivo do crescimento ilimitado, ou seja, aquele onde o principal fim é a busca pelo lucro por parte dos detentores do capital, o qual tem-se provas mais do que suficientes, de que nem a humanidade, nem mesmo o planeta é capaz de suportar. Esse sistema aprisiona a sociedade e a condena a ser instrumento ou meio da mecânica produtiva, onde o homem se transforma em um refugo do sistema que visa torná-lo inútil ou prescindir dele (GERHARD; LANG; PEREIRA FILHO, 2016, p. 4, 5). 




Enfim, todas essas correntes compartilham dos mesmos princípios: a colaboração em vez da concorrência propalada pelo capitalismo; a valorização da convivencialidade; a importância da autonomia, da autogestão e dos processos construídos localmente a partir de baixo; o respeito à diversidade e o valor central da deliberação; a democratização da economia e da tecnologia; a atribuição de uma função social à propriedade; a defesa do bem comum; a soberania alimentar; a solidariedade e a reciprocidade (GERHARD; LANG; PEREIRA FILHO, 2016, p. 34).




A crise financeira de 2008 foi um grande alerta mundial no sentido de que a economia não pode ser deixada somente nas mãos de economistas profissionais e tecnocratas. Para Chang, a sociedade deve se envolver na gestão econômica na condição de cidadãos econômicos ativos. (CHANG, 2015, p. 413). Vale lembrar que, durante a Primeira Guerra Mundial, enquanto centenas de milhares de homens morriam nas trincheiras, o primeiro-ministro francês George Clemenceau disse: “A guerra é importante demais para ser deixada nas mãos dos militares”. Hoje, poderíamos dizer que o capitalismo é importante demais para deixá-lo nas mãos dos economistas. (TEPPER e HEARN, 2020, p. 283). 




Lembra Chang que, apesar de ser um dever, por vezes, muitos encontram-se fisicamente exaustos devido à luta diária por sobrevivência e mentalmente comprometidos com seus assuntos pessoais e econômicos, o que faz com que a ideia de transformar-se em um cidadão econômico ativo possa soar de forma ameaçadora. Ocorre que a economia é algo muito mais acessível do que se imagina e depois de se ter uma compreensão básica acerca do seu funcionamento, esta torna-se muito menos exigente em matéria de tempo e atenção. (CHANG, p. 413)




É certo, pois, que esse contexto permite múltiplas abordagens e o modelo ora vigente pode ser objeto de críticas e discussões em relação a vários aspectos. Para um trabalho dessa natureza, por óbvio, não é possível exaurir cada uma dessas possibilidades e é necessário optar por recortes. Por isso, e contando com a compreensão dos leitores, examina-se a seguir um dos aspectos que carrega um grau de inolvidável importância para um repensar do modelo hegemônico e que possui conexão direta com os dizeres da obra Economia do Absurdo: a necessária transformação do consumidor em cidadão. 




A ressignificação do cidadão




A superação do modelo econômico predatório passa, necessariamente, por uma remodelação, ou melhor, ressignificação dos papéis sociais vivenciados na sociedade. A verdadeira “síndrome consumista” que caracteriza a humanidade no presente momento da história, conduz a população a uma morte social (BAUMAN, 2008) e potencializa os efeitos denunciados anteriormente, pois também é promotora da desigualdade. 




O homo consumens, produzido pelo sistema desenvolvimentista predominante, caracteriza-se por ações e vontades efêmeras que o conduzem à ilusão de que sempre é necessário acompanhar a massa. A síndrome consumista eleva o valor da novidade e a sobrepõe ao valor da permanência (BAUMAN, 2008, p. 111), confunde o indivíduo quanto ao que de fato é útil e o que deve ser rejeitado, tornando o ato de apropriação mais fundamental do que o da aquisição de posses  “destinadas a serem duráveis e a terem um aproveitamento bem duradouro” (BAUMAN, 2008, p. 111).




O consumista, portanto, é o detentor da capacidade de descarte dos bens após seu período de uso ou seu desfrute, e sente-se bem com isso, uma vez que o mercado já oferece inovações, com novas alegrias, novas sensações em um rejuvenescimento iminente (BAUMAN, 2008). Em uma busca constante por atualizações, sempre que uma nova versão é lançada o encantamento pelo novo se dá em velocidade proporcional ao desencantamento pelo considerado obsoleto, na incansável tentativa por enclausurar as ondas do mar. Movimento que constitui uma sociedade do excesso, do desperdício e da extravagância, afastada da ideia de sustentabilidade.




Touraine (2012) traça um paralelo entre o conceito de consumo na modernidade e o presente na sociedade pós-industrial. O primeiro modelo, tido como tradicional ou subordinado às atividades de produção, possuía três aspectos principais que foram se alterando: a formação de novas comunidades ou tribos, a hierarquização social de consumos (que é substituída pelo prosumer) e o apelo e defesa da personalidade individual.[4]




O autor fundamenta sua obra na tese do fim da modernidade, estabelecida em alguns pilares que se viram enfraquecidos com o passar das décadas: (a) a luta contra o passado; (b) as crenças religiosas; e (c) a confiança absoluta na razão, onde a sociedade industrial, ou melhor, neo ou hiperindustrial, foi substituída pela ideia de mercado. Assim, é possível concluir que não se vive mais em uma sociedade industrial dominada por conflitos sociais centrais, mas em um fluxo incessante de mudanças de respostas rápidas, incidentes e imprevisíveis, em perfeita sintonia com o conceito de pós-modernidade de Bauman.




Entre as características desta nova modernidade, destaca-se a chamada inserção de novos sujeitos no processo de desenvolvimento. Aquele que produz, também consome (prosumer). Ao mesmo tempo que as pessoas são, para a lógica do sistema, o seu fim, também são o meio e o seu desenvolvimento. À medida que as populações mais pobres são as mais atingidas pela degradação ambiental, são estas também as que, em função do desprovimento de recursos e da ignorância (falta de consciência sobre seus atos), muitas vezes, mais degradam (ASSIS, 2003). 




Neste sentido, é importante reforçar que a hegemonia do mercado, que sustenta a proposta de democracia liberal, impõe a lógica da exclusão social, pautada nos gastos, no apelo ao consumo e no individualismo. A cidadania fica assim reduzida a  “ter acesso aos bens de consumo”, pois só com isso será possível alcançar uma almejada felicidade num plano individual. A consequência direta deste processo tem sido um contexto de desigualdade social sem precedentes, com uma legião de deserdados de expectativas, os quais, mesmo na condição de marginalizados, almejam unicamente alcançar ditos bens com os quais supostamente tornar-se-iam felizes.




A sedução promovida pelo sistema e o apelo ao consumo sem limites, também envolveu, como explica Tepper, a promessa de proteção aos consumidores frustrados. Em nome de tal proteção compromissos foram assumidos, como o da eficiência e dos preços baixos. Ocorre que, como refere o autor:  “os monopolistas não nos forneceram nem o primeiro, nem o segundo. Renunciaram à liberdade econômica mediante a promessa do bem-estar e agora não temos nada”. (TEPPER, p. 284). 




É contra tais mecanismos e um papel desenhado por uma minoria interessada e excludente que o cidadão deve se insurgir. Se o passado foi relegado ao comando de uma minoria, o futuro deve representar a vontade da maioria. A responsabilidade que surge nesta condição de cidadão se coloca como um sentimento moral que tem como finalidade positiva o bem humano. Com a vontade de assumir responsabilidades, assume-se a condição de cidadão. Caso contrário, há uma grande possibilidade de se lamentar a fuga das responsabilidades e da cidadania (JONAS, 2008).




É imperativo que os cidadãos desenvolvam a capacidade de transcender seus próprios limites, mobilizando suas forças individuais e fortalecendo os laços de solidariedade, ainda que o contexto se revele adverso ou que o valor da luta coletiva seja sistematicamente negligenciado; pois é na ação conjunta que reside a mais eficaz das potências transformadoras. É preciso retomar o  “comum”. A consolidação da democracia requer, de forma imprescindível, o fortalecimento da organização da sociedade civil, a fim de conferir legitimidade social à esfera política – em outras palavras, democratizar o próprio exercício do poder –, como defendem Carvalho (2008) e Herkenhoff (2012).




Essa nova cidadania vincula-se a uma ideia de solidariedade (intrageracional e intergeracional e, também, interespécies), pois o cidadão se relaciona com o Estado e com a sua comunidade, preocupando-se com as gerações atuais e também com as gerações futuras. Neste plano, a cidadania deve ser exercida tanto de forma individual quanto coletiva, por meio de práticas associativas que priorizem, sobretudo, os valores da cidadania solidária, condição essencial para o fortalecimento das reivindicações sociais. Tal concepção de cidadania somente se materializa mediante uma profunda transformação nos paradigmas de pensamento e de vida da humanidade, uma vez que demanda dos indivíduos uma postura consciente, empática e solidária, indispensável à própria continuidade da vida em sociedade, conforme argumentam Leite e Ayala (2004) e Turatti (2010).




O dever que surge com essa nova roupagem da cidadania coloca a todos numa posição diametralmente oposta àquela, que de uma maneira cômoda e irresponsável, permite apontar, lembrando Sartre, que “o inferno são os outros”. Em outras palavras, impõe o reconhecimento de que cada cidadão e a sociedade como um todo têm responsabilidades na construção de um cenário socialmente justo. 




Se, até o presente momento, em parte reconhece-se que a ação ou inação humana foram a causa da presente crise, vislumbrar a saída ou a minimização da crise vivenciada, mostra-se como uma escolha possível, a qual, contudo, impõe um rompimento com os pressupostos individualistas que pautaram o existir humano e se aprofundaram em tempos recentes. Há de se recuperar a concepção de solidariedade como pressuposto, levando-se em conta que esse dever para com os outros não se esgota em relação àqueles que, neste momento, compartilham da existência humana. Ele se estende, pois, às futuras gerações, cujo “milagre” de existir não se tem o direito de negar, tampouco de condenar a ocorrer em circunstâncias degradantes.




É imperativo que se repense, com urgência e profundidade, os fundamentos que sustentam o modo de vida contemporâneo. Os sinais de exaustão desse modelo já são amplamente evidenciados nos mais diversos documentos internacionais. Relatórios recentes do Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas (IPCC), bem como as deliberações das Conferências das Partes (COP), reiteram de maneira contundente que o sistema planetário já se encontra em estado crítico de colapso. As opções de desenvolvimento adotadas ao longo das últimas décadas – centradas na lógica predatória da sociedade de consumo – têm conduzido a humanidade a um cenário de degradação ambiental irreversível, que colocam em risco a própria humanidade, e, se mantidas, continuarão a provocar desequilíbrios igualmente severos na esfera econômica. Trata-se, portanto, de uma crise civilizatória que exige uma inflexão paradigmática urgente: a substituição de um modelo baseado na exploração ilimitada por outro que reconheça os limites do planeta e promova justiça socioambiental.




Caminhos - não exclusivos - à superação da economia do absurdo 




Ficou claro até aqui que o pensamento econômico e, portanto também político, foi contaminado por percepções equivocadas dos problemas existentes e, via de consequência, de proposições também ineficazes para solucioná-los.




É evidente que as limitações desse texto (na condição de introdutório) não permitem apresentar proposições que possam dar conta ao enfrentamento do quadro de iniquidades e de risco ambiental ora existentes e que tendem a se agudizar, caso a rota de aprofundamento não seja alterada. Porém, não se omitirá na tarefa de apontar alguns caminhos - notoriamente não exclusivos - que possam ser percorridos com vistas a estancar esse processo ou, pelo menos, minimizar seus efeitos, assim como o faz a obra de Burgaya. 




Entre tais percepções está algo que constituiu um verdadeiro dogma, segundo o qual o crescimento do Produto Interno Bruto corresponderia a uma condição inegociável para evitar as crises econômicas, além de ser entendido quase como sinônimo do tão decantado desenvolvimento. 




Ocorre que a crise, que teve início formal em 2008, foi justamente agravada por essa completamente falsa crença, a qual se consagrou como uma verdadeira “crença inabalável”, no imaginário e nas “mentalidades da ciência e da política”. Como explicam Weizsäcker e Wijkman (2019), o PIB só mede a velocidade em que o dinheiro e os títulos fluem através da economia, mas não garante o progresso social e muito menos o ambiental. E concluem (2019, p. 218), “la ideologia orientada al crecimiento, ya sea neoliberal o keynesiana, nos ha llevado al borde de la ruina”. 




Muitas propostas com o objetivo de superar esse indicador já foram apresentadas. Ida Kubiszewski concebeu uma ideia mais ampla que alberga outros elementos essenciais, incluindo o que denomina taxa de progresso real, a força ecológica, a biocapacidade, o coeficiente de Gini e a satisfação com a vida. Não obstante o reconhecimento de sua pertinência, ocorre que, como indicadores isolados, estes não são suficientemente capazes de realizar uma avaliação efetiva dos reais problemas econômicos, sociais e ambientais dos diferentes países, razão pela qual Weizsäcker e Wijkman (2019) discutem a possibilidade de criação de um indicador híbrido. 




Nesse sentido, sustentam, citando Costanza e outros (2014 apud (WEIZSÄCKER e WIJKMAN, 2019, p. 334), que “o sucessor do PIB deve incluir uma nova série de indicadores que incluam informações sobre como a ecologia, a economia, a psicologia e a sociologia”. Com isso seria possível estabelecer e medir bem-estar sustentável. Segundo eles, a proposta de um índice híbrido de bem estar sustentável precisa combinar três componentes principais nas dimensões da economia, sociedade e natureza: contribuição econômica líquida; capital natural/serviços ecossistêmicos; e, capital social/contribuição da comunidade. (WEIZSÄCKER e WIJKMAN, 2019, p. 218).




Isso ocorre porque o crescimento da economia, pura e simplesmente, desconsidera elementos essenciais capazes de assegurar uma vida minimamente digna, tal qual o faz o indicador que mede a renda per capita, pois, entre outros, ambos desprezam um elemento essencial para medir uma sociedade próspera e sustentável, que é justamente a concentração de renda. Ainda, não leva em conta as externalidades negativas decorrentes da assunção dos riscos ambientais, sejam eles presentes ou futuros. 




Em vista disso, “uma nova linha de argumentação explicaria como alcançar uma vida próspera dentro dos limites ecológicos, como alcançar um bem-estar universal capaz de satisfazer todas as necessidades básicas e como alcançar o nível de igualdade necessário para manter a estabilidade social e criar as bases da segurança real”. (WEIZSÄCKER e WIJKMAN, 2019, p. 218). 




Como lembram os referidos autores (WEIZSÄCKER e WIJKMAN, 2019, p. 219), Dana Meadows ensinou que as pessoas não precisam de carros enormes ou de armários cheios, mas sim de respeito e de sentirem-se atraentes. Precisam de variedade, beleza e algo que as emocionem. Ou seja, as pessoas precisam de identidade, camaradagem, desafio, reconhecimento, amor e alegria. O problema reside no fato de que satisfazer tudo isso com coisas materiais leva a um apetite insaciável por falsas soluções para problemas reais. 




Isso tudo decorre do que pode ser definido como uma espécie de vazio psíquico no qual a vida só parece fazer sentido com o acesso aos bens de consumo, nos termos antes examinado. Inclusive, a própria ideia de felicidade acaba por se confundir com a possibilidade de tal acesso, o que pode ser empiricamente comprovado, mediante uma singela pergunta: você é feliz? Invariavelmente, tal questionamento começa a ser respondido mediante a conjugação do verbo “ter”. 




Pode-se dizer que o vazio psíquico é a força propulsora do desejo irrefreável de riqueza, justamente porque a sua satisfação permite o acesso, por vezes, quase irrefreado àqueles bens que colocam a todos em uma espécie de “prateleira de mercadorias” para serem desejados por aqueles que caminham “pelos corredores da vida” cultivando sua inveja ao modo de vida daqueles que lograram êxito em transformarem-se em mercadorias de consumo, nos termos já descritos por Bauman. Nesse processo, quase paranóico, o ser humano transforma-se naquilo que o poeta Drummond já identificara: o “eu etiqueta”.[5]




 Diferente disso, uma sociedade que viesse articular suas necessidades intangíveis, buscaria e encontraria intangíveis maneiras de satisfazê-los. Com isso, “Precisaría menos materias primas y energía, y a cambio ofrecería una mayor realización personal” (WEIZSÄCKER e WIJKMAN, 2019, p. 219). Ou seja, pode-se dizer que a mudança passa pela reconstrução psíquica do ser humano, no sentido de que os anseios e a própria satisfação com a vida (ou até a decantada felicidade), possa ser encontrada, não mediante a efêmera euforia propiciada com a aquisição de um novo smartphone, roupas ou automóveis, mas sim com a convivência humana e solidária, com o acesso a cultura em sua mais ampla acepção, ao conhecimento, enfim, com aquilo que não implica, quase que exclusivamente, o consumo de bens tangíveis. 




Esse contexto todo restou agravado com o advento da Pandemia que parece não ter um fim (perdão da redundância) definitivo. Se o exposto acima mostrava-se imprescindível antes dela, a superação da COVID-19 exige ir além da gestão da crise e repensar, em profundidade, qual o papel do Estado para  “resolver os obstáculos que a economia tem pela frente” (MAZZUCATO, 2021, p. 86/87), pois quando as coisas ficam difíceis os principais atores econômicos são os Estados e não as empresas (MAZZUCATO, 2021, p. 87). 




Mazzucato sustenta que, pelo lado da demanda, há de se restaurar o antigo compromisso keynesiano com o pleno emprego, na forma de um plano de garantia de trabalho o qual possa proteger o capital humano da sociedade, evitando que ele venha a ser desperdiçado ou deteriorado à medida que a economia se transforma. Alerta também que este novo pacto modernizado requer prestar atenção tanto na direção do crescimento como no seu ritmo (MAZZUCATO, 2021, p. 88), pois, como já afirmara Keynes, mais importante do que ter novas ideias é, sim, superar e não ser vítima das velhas. Será necessário, pois, resgatar a noção de bem público, no sentido de ter presente que eles não são periféricos em relação ao mercado. (Mazzucato, p. 89).




Neste contexto, aponta Mazzucato, um novo modelo de investimento público é essencial, não apenas para corrigir os mercados quando eles falham, mas para orientar e transformar o rumo do desenvolvimento do capital das nações. Isso pode ser feito por meio de investimentos proativos e transformadores do lado da oferta e de políticas de contratação bem elaboradas do lado da demanda. (MAZZUCATO, 2021, p. 92). 




Na mesma linha dos autores antes referidos, reconhece Mazzucato que, “nós estivemos muito obcecados com a tarefa de crescimento, em lugar de ficarmos em sua trajetória” desconsiderando-se o fato de que as economias de mercado, se ficarem ao “sabor dos ventos”, tendem a adotar rumos voltados exclusivamente ao curto prazo que maximizam retornos imediatos, com se constata com a financeirização e a desindustrialização, que temos visto nas últimas décadas.” (MAZZUCATO, 2021, p. 95)




Também laborando neste caminho, defende Kate Raworth que, primeiramente, deve-se deixar de se conduzir pela meta voltada exclusivamente para o crescimento do PIB e voltar a levantar uma uma questão fundamental: o que permite que o ser humano prospere? Para tanto, há de se levar em consideração que se está em um mundo em que cada pessoa pode viver uma existência caracterizada por três elementos: dignidade, oportunidade e comunidade; e onde todos podemos fazê-lo conforme a meios de nosso planeta gerador de vida (RAWORTH, 2018, p. 530). 




Para alcançar tal intento, Raworth propõe a implementação daquilo que denomina de “Economía Rosquilla”, o que vem sendo traduzido, de uma forma geral, como economia circular. Esse novo formato, em síntese, corresponderia a uma bússola radicalmente nova para guiar a humanidade neste século, voltada a um futuro em que cada pessoa possa satisfazer as necessidades ao mesmo tempo que salvaguarda o meio natural de que todos dependem. A “rosquilla” encontra seu espaço de fundamentação, justamente em face às deficiências de bem-estar humano que enfrentam aqueles que carecem dos elementos essenciais da vida como a alimentação, educação e habitação; enquanto que no seu aspecto ecológico justifica-se em razão “dos excessos de pressão sobre os sistemas que sustentam a vida na Terra, como as mudanças climáticas, a acidificação dos oceanos e a poluição química” (RAWORTH, 2018, p 53).




Embora sob outro aspecto, isso converge com Mazzucato, que defende que o crescimento econômico passe a ter um um propósito público (Mazzucato, p. 95) e nesse contexto o pleno emprego pode ser considerado um bem público. (Mazzucato, p. 97) dos mais importantes. 




Quando se está a falar de pleno emprego há de se ter presente que essa expressão precisa ter seu sentido ressignificado, em face ao crescente processo de precarização do trabalho. Se, no passado, obter renda proveniente do trabalho era suficiente para se considerar alguém “economicamente ocupado”, no presente isso precisa ser revisto, pois reformas recentes implementadas, bem como o avanço da transformação da economia digital têm resultado sub-trabalhos, com jornadas exaustivas e renda aviltada. Por decorrência, mesmo tecnicamente ocupado, o trabalhador não consegue prover renda para o próprio sustento, necessitando, pois, de auxílios estatais (vide caso de entregadores da iFood ou motoristas da UBER). 




Quanto a este aspecto, conclui a autora “num mundo ideal, não seria necessário pagar subsídio de desemprego porque todos os que estivessem dispostos a trabalhar e pudessem fazê-lo teriam trabalho e formação garantidos” (MAZZUCATO, 2021, p. 101). Porém, está-se longe de mundo ideal e além de não haver trabalho para todos, muitos economicamente ocupados não conseguem prover renda suficiente para seu próprio sustento ou de sua família, razão pela qual essa travessia há de ser feita, necessariamente, com o aporte de um programa de renda-mínima que possa resgatar, mesmo os trabalhadores formais, da pobreza ou até mesmo da extrema pobreza, nos termos tecnicamente definidos pela ONU. 




Sob o enfoque da crescente desigualdade, Ontiveros pondera que a distribuição desigual da renda “não é uma consequência inevitável da abertura internacional e da integração das economias”. Como observa, a desigualdade de renda não consiste em uma condição necessária para iniciar os processos de modernização da economia e isto resta indubitável, em relação aos países que registram picos expressivos de desigualdade e não conseguem garantir, em maior medida, melhorias absolutas na vida dos menos favorecidos (Ontiveros, 2019, p. 208).




Neste aspecto, a América Latina é um espaço privilegiado de observação, pois os históricos índices elevados de desigualdade acabam por refletir uma disfunção econômica que impediu, inclusive, que houvesse crescimento sustentável do Produto Interno Bruto, não obstante as fundadas críticas a esse índice antes expostas. Não bastasse isso, o continente, embora contemplado por riquezas naturais, não conseguiu fazer com que um imenso contingente da população sequer abandonasse o limite que define a denominada “linha da pobreza’ (viver com $ 5,50 por dia), bem como o alijou do acesso aos bens mais caros da existência, como saúde, educação e moradia digna. 




Como alerta Ontiveros, a acumulação desmedida, apoiada em vantagens fiscais, não é o mal necessário para a melhoria das condições de vida da maioria, como por vezes se tenta argumentar quando se defende a concessão de benefícios aos rendimentos provenientes do capital (Ontiveros pág. 208). Por outro lado, a manutenção de baixos salários e a obsessão pelo barateamento do capital humano condena as empresas a optar pela terceirização irrestrita, refúgio daqueles setores de escaso valor agregado, onde, efetivamente, salários relativamente baixos podem ser uma vantagem competitiva, porém apenas circunstancialmente (ONTIVEROS, 2019, p. 289).




Isso pode ser facilmente constatado no Brasil, que patrocinou recentemente (2017) uma reforma trabalhista profunda, tendo, de imediato, uma redução na renda média dos trabalhadores e estímulo à denominada precarização do trabalho. Ocorre que ações dessa natureza ignoram que políticas públicas que venham a ser implementadas, tendo como consequência a redução da renda do trabalho, produzem uma espécie de “efeito bumerangue” na economia, pois aqueles que, em curto prazo, se beneficiam delas (empresas de escasso valor agregado) tornam-se, na sequência, suas principais vítimas, à medida que a menor reduz o poder de compra daqueles justamente poderiam adquirir os bens e serviços ofertados justamente por quem inicialmente se beneficiou, mediante a diminuição dos custos da mão-de-obra. Em longo prazo, de um lado, tem-se uma debacle de muitas empresas e, por outro, a renda torna-se insuficiente para prover o próprio sustento ou deixa de existir em face à extinção dos postos de trabalho que eram gerados por aqueles que inicialmente vibraram e se beneficiaram de reformas dessa natureza. 




Aliás, vale dizer que, este é o mesmo efeito de políticas públicas que buscam a redução da proteção social, quanda ela ainda se faz necessária, pois o Estado, em um primeiro momento, reduz seus custos para em seguida ampliá-los para resgatar aqueles que foram postos abaixo da linha de pobreza ou até mesmo da pobreza extrema. 




Voltando ao enfoque ecossistêmico, a preocupação com a degradação ecológica não é um luxo reservado unicamente aos países ricos, enquanto que os pobres são forçados a postergar a atenção até que venham ser suficientemente ricos (muitas vezes jamais o serão). Ao invés de esperar que o crescimento vai “limpar as coisas” - coisa que não acontecerá, “é muito mais inteligente criar economias regenerativas por desenho próprio, capazes de restaurar e renovar os ciclos de vida - do nível local ao nível global - dos quais depende o bem estar humano. Enfim, é chegado o momento de eliminar o antigo esquema, cuja influência ainda persiste, e substituí-lo pela visão de um desenho econômico regenerativo do século XXI (RAWORTH, 1018, p. 216). 




O fato é que “as principais preocupações da economia atual contrastam de forma flagrante com a sustentabilidade.” A economia quer retornos rápidos, mediante aumento do faturamento, implicando a imposição de uma obsolescência funcional ou estética, porque é assim que estimulam as vendas (WEIZSÄCKER e WIJKMAN, 2019, p. 281). 




Ocorre que os recursos naturais são a base de nossas riquezas. Todos os objetivos para o desenvolvimento sustentável dependem do uso adequado dos recursos. Em vista disso, é necessário que governos e empresas cooperem para desenvolver estratégias que, por um lado, evitem a escassez de recursos e, por outro lado, resolvam os problemas derivados do desperdício. Da mesma forma, o conceito de produtividade deve ser ampliado para incluir o uso de recursos naturais (WEIZSÄCKER e WIJKMAN, 2019, p. 281) 




Por isso, a economia circular (que Raworth denomina de “rosquilla”) se assenta no fato de que os produtos devem passar por processos de reciclagem, reutilização, desmantelamento e reprocessamento, em que os produtos e bens imóveis são utilizados de forma muito mais eficiente (por exemplo, mediante regime de aluguer ou utilização partilhada), deve substituir o modelo linear tradicional que dominou a economia até agora (WEIZSÄCKER e WIJKMAN, 2019, p. 283).




Por sua vez, Milanovic direciona seu olhar especialmente para a questão da desigualdade, sustentando que “o capitalismo tem um lado luminoso e um lado escuro” (MILANOVIC, 2020, p. 215). O autor questiona se a desigualdade ameaça a sustentabilidade do capitalismo ocidental e condiciona a resposta sob dois aspectos interconectados. Primeiro, seria necessário examinar se a desigualdade consiste em ameaça ao capitalismo para depois examinar se ela representa um risco ao capitalismo democrático.




Com relação à primeira, sustenta que, pelo menos a médio prazo, parece ser negativa, pois,  “a hegemonia do capitalismo como sistema mundial é tamanha que mesmo aqueles que não estão satisfeitos com ela e com o aumento da desigualdade, seja local, nacional ou globalmente, não têm alternativas realistas a propor. É fato que a desglobalização, com retorno ao local, é impossível porque eliminaria a divisão do trabalho, fator chave para o crescimento econômico (MILANOVIC, 2020, p. 219/220).




Porém, com relação à sustentabilidade do capitalismo democrático, a resposta é diferente. É importante lembrar que democracia e capitalismo não estavam necessariamente presentes, de forma concomitante, ao longo da história. Basta lembrar a Espanha de Franco, o Chile de Pinochet ou mesmo os Estados Unidos, quando os negros eram excluídos da participação política (MILANOVIC, 2020, p. 221). Ou, ainda, isso ocorreu no próprio caso do Brasil durante o período da ditadura civil-militar (1964-1984). 




Por isso, não é preciso ter uma imaginação muito sofisticada para ver que o capitalismo e a democracia podem se separar e a questão da desigualdade pode desempenhar um papel importante nesse processo. O capitalismo conseguiu dar poder político aos ricos em um grau muito maior que a classe média e os pobres. Os ricos ditam a agenda política, financiam os candidatos que protejam seus interesses e têm certeza de que aceitam leis que os favoreçam (MILANOVIC, 2020, p. 221). Ou, como afirmava Juez Louis Brandeis, há de se fazer uma escolha: “podemos ter democracia ou a riqueza concentrada nas mãos de poucos, porém não podemos ter ambas as coisas” (TEPPER e HEARN, 2020, p. 283).
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		[1] Como exemplo do notável crescimento acumulado que experimentaram esses grupos de renda média Milanovic cita: El ingreso per cápita real de los dos deciles de la parte media (quinto y sexto) en la China urbana y la China rural se multiplicó por 3 y por 2,2, respectivamente, entre 1988 y 2008. En el caso de Indonesia, los salarios urbanos promedio casi se duplicaron y los salarios rurales aumentaron 80%. En Vietnam y Tailandia (donde la población no se divide entre rural y urbana), los ingresos reales alrededor la mediana crecieron más del doble. Entre 1988 y 2008, estos grupos fueron los principales “ganadores” de la globalización. p. 31.


	




	

		[2] “Para muitas pessoas, ter um emprego não significa ter o suficiente para viver. O salário médio para a metade mais pobre dos trabalhadores do mundo é de US$ 198 por mês, de acordo com o mesmo estudo, e os 10% mais pobres precisariam trabalhar mais do que três séculos para ganhar o mesmo que os 10% mais ricos ganham em um ano (ONTIVEROS, 2019, p. 119). (Livre tradução)


	




	

		[3] Segundo Lang, Dilger e Pereira Filho, o modelo de desenvolvimento aplicado ao longo das últimas décadas também oculta as múltiplas dimensões de mal-estar que é capaz de produzir. Referindo-se ao modo de vida do Norte os autores lembram que a solidão, a angústia existencial, a depressão, o estresse permanente que causa múltiplas doenças físicas e mentais, inclusive letais, fazem parte do dia-a-dia dessa população. Citam ainda as relações humanas instrumentais, a falta de convivencialidade, de tempo para compartilhar, ou até mesmo para desfrutar das coisas que se compra. E referem que desde os anos 1970 está comprovado que a partir de certo nível de vida não há correlação entre o crescimento do Produto Interno Bruto (PIB) e o bem-estar ou a felicidade de sua população (GERHARD; LANG; PEREIRA FILHO, 2016, p. 27).


	




	

		[4] Do lado novo como do antigo, o consumo é às vezes defensivo, às vezes imitativo, às vezes libertador, mas o importante para nossa análise é que, de um universo de consumo ao outro, o consumidor se desprende do seu lugar na ordem social, o ator se desprende do sistema. A entrada na sociedade de consumo significa mais do que qualquer outra mudança social, a saída da sociedade moderna, uma vez que o que melhor define é que as condutas são determinadas pelo lugar dos atores no processo de modernização, na frente ou atrás, em cima ou embaixo (TOURAINE, 2012, p. 153).


	




	

		[5] Em minha calça está grudado um nome/ que não é meu de batismo ou de cartório, / um nome… estranho. / Meu blusão traz lembrete de bebida/ que jamais pus na boca, nesta vida. / Em minha camiseta, a marca de cigarro / que não fumo, até hoje não fumei. / Minhas meias falam de produto que nunca experimentei / mas são comunicados a meus pés. / Meu tênis é proclama colorido / de alguma coisa não provada / por este provador de longa idade. (…) Carlos Drummond de Andrade


	
















UMA ECONOMIA DISFUNCIONAL EM UM MUNDO EM TRANSFORMAÇÃO




Há alguns anos, escrevi este livro para, à luz dos efeitos da crise de 2008 nas economias ocidentais, destacar sua disfuncionalidade enquanto seus efeitos perversos se manifestavam cruelmente. Com o triunfo político do neoconservadorismo, melhor personificado por Margaret Thatcher e Ronald Reagan, e a implementação da doutrina econômica neoliberal que havia sido incubada por Hayek e pela Escola de Chicago, o capitalismo liberal como o conhecemos foi virado de cabeça para baixo, e as polaridades sociais, econômicas e políticas foram implacavelmente agravadas. O triunfo das ideias liberalizantes extremas que foram colocadas no papel em 1989 no chamado Consenso de Washington levou a uma dinâmica extrema de globalização econômica e desregulamentação das economias nacionais. Um mercado verdadeiramente global foi criado sem nenhuma restrição, com o apoio de instituições como o Fundo Monetário Internacional e o Banco Mundial, aproveitando a implosão do modelo soviético e a transformação do comunismo chinês em uma economia de mercado. A Organização Mundial do Comércio tornou-se a instituição de referência, que pressionou por uma abertura de mercados que, em tese, beneficiaria todas as economias, com base na bondade do comércio, na teoria das vantagens comparativas e, em última análise, no conceito da teoria do gotejamento (trickle-down economics, no original em inglês). Ela previa que o enriquecimento por meio da atividade comercial passaria do topo dos países mais desenvolvidos para a base das economias menos desenvolvidas e emergentes.




O que se seguiu foi uma redistribuição global da produção, em que houve uma rápida mudança das atividades industriais dos países centrais para os países periféricos em busca de custos de mão de obra mais baixos. Para o mundo ocidental, a globalização significou desindustrialização e desemprego. Para os países emergentes, especialmente os localizados na Ásia, significou tornar-se a fábrica do mundo à custa de salários miseráveis, poluição ambiental e condições de trabalho análogas à escravidão. O setor terciário não absorveu os novos desempregados e as condições de vida no velho mundo industrial se deterioraram a ponto de criar novos bolsões de pobreza, exclusão e, acima de tudo, humilhação e desencanto. Em suma, a desigualdade se tornou uma dinâmica muito relevante em todos os países, com os efeitos sociais e políticos que tem tido até hoje. A divisão social foi acentuada, enquanto o Estado de bem-estar social como modelo de sucesso foi desafiado pelas novas doutrinas econômicas e políticas, incapazes de conter os desafios impostos pela nova economia de extremos, de vencedores e perdedores, com políticas públicas.




O objetivo do livro era e é analisar essas dinâmicas, as lógicas perversas que acompanham essa fase neoliberal ou máxima em que se transformou o velho liberalismo econômico, com suas contradições tingidas pelo intervencionismo estatal e pela existência de administrações, todas elas revogadas em nome da perfeição dos mercados que, dizia-se, atuavam na forma de concorrência perfeita, solta. A realidade era outra. O ciclo de Hayek, que substituiu o de Keynes, tornou os ricos mais ricos, mas não apenas aumentou a pobreza, como também fraturou e empurrou para baixo as já dispensáveis classes médias que haviam sido a verdadeira cola da sociedade democrática, a base de sua moderação e estabilidade. Diante da perda de narrativas emancipatórias, as classes populares foram compensadas com o acesso desenfreado ao consumo. A produção de baixo custo permitiu que todos tivessem acesso a um mundo de consumo compulsivo, embora em seus segmentos mais baixos. Baixos níveis de renda, instabilidade no emprego, expectativas de futuro sombrias, mas a possibilidade de ser narcotizado, mesmo que apenas ocasionalmente, com a abundância de produtos baratos e a mercantilização de todos os aspectos da vida. A “felicidade paradoxal” que Gilles Lipovetski descreve tão bem.




O que veio depois dessa fantasia repentinamente colocou todos em seus lugares. O sistema econômico sem controle mostrou todas as suas misérias e paradoxos. O desencadeamento ocorreu em um setor financeiro que havia se tornado absolutamente desenfreado e abstrato desde 1999, quando Bill Clinton (um presidente democrata que aderiu fervorosamente ao dogma neoliberal) revogou a Lei Glass-Steagall, que continha o setor bancário dentro do razoável, entendendo-o como um instrumento da economia e não como um setor autônomo, e o dinheiro como uma reserva de valor e não como uma mercadoria. A criação de produtos financeiros sofisticados, derivativos, securitização de créditos, mas, acima de tudo, a associação perversa entre o setor bancário e o setor imobiliário, criou uma bolha que não podia deixar de estourar. Quem iria pagar a conta e o preço era bastante óbvio. Somente nos Estados Unidos de Barack Obama percebeu-se que a crise era o resultado de um problema sistêmico que exigia o retorno da intervenção estatal na economia. Os bancos precisavam ser salvos para evitar uma reação em cadeia no sistema financeiro, mas foi permitido que os mais imprudentes entrassem em colapso, enquanto o déficit público foi usado para reativar a economia e conter o desemprego em uma situação de crise. Keynesianismo de livro-texto.




Na Europa, por outro lado, a doutrina conservadora da Alemanha e de Angela Merkel prevaleceu, culpando os gastos excessivos dos consumidores pela crise. Políticas contracionistas foram impostas aos setores populares, que foram acusados de “ter vivido além de suas possibilidades”. A ideologia da punição triunfou com medidas rígidas de controle do déficit e da dívida pública por um Banco Central Europeu inflexível. Uma austeridade pró-cíclica que gerou anos difíceis para grande parte da população europeia, acelerou a decomposição das classes médias e puniu países como a Grécia com um empobrecimento brutal e intervenção europeia em suas contas públicas. O caráter extremamente ideológico e pouco pragmático da academia econômica neoliberal ficou evidente na Europa. Como resultado, foi preciso quase uma década para que a economia e, principalmente, o emprego se recuperassem. O enfraquecimento e a laminação dos serviços públicos ficaram evidentes quando eles eram mais necessários. A ideologia venceu a realidade.




O pior da crise de 2008 e de seus efeitos não foi tanto o enfraquecimento das condições sociais e o sofrimento econômico causado, mas a falta de compreensão e de alteração do que realmente aconteceu. Os mesmos economistas e líderes políticos que causaram o erro por meio do otimismo do mercado se tornaram os narradores interessados da crise e os que propuseram a saída. Os bancos, uma vez salvos com enormes recursos públicos, voltaram às mesmas atividades especulativas e recuperaram a prioridade de investir no setor habitacional, que, hoje, é novamente uma área superfinanciada, ao mesmo tempo em que grande parte das cidades sofre enormes dificuldades para que seus setores sociais médios e baixos tenham acesso a moradias dignas a preços acessíveis. Exceto nos Estados Unidos, até 2016, sob Obama, a administração econômica pública não recuperou um pingo de seus poderes. Ela serviu apenas como extintor de incêndio no momento do crash, mas a ideologia da punição se concentrou na população e não nas causas e em quem causou tal erro. O globalismo anterior foi essencialmente restaurado, apenas modificado à medida que as oportunidades de mão de obra barata e dócil se deslocaram da Ásia para destinos menos exigentes, como a China, a América Central ou o norte da África.




As piores previsões foram confirmadas e as tendências estabelecidas continuaram. A realocação do setor terciário foi acentuada e os níveis salariais foram restringidos de forma quase indecente. O movimento trabalhista e os sindicatos foram quase desarticulados e as questões sociais desapareceram da agenda política e cultural. O desaparecimento de qualquer tipo de contrapeso à dinâmica de maximização de lucros de um capitalismo sem limites, cada vez mais nas mãos de grandes corporações supranacionais, com pouca capacidade dos Estados de mitigar as tendências e com uma digitalização acelerada das economias, que permitiu a criação de monopólios reais a partir de plataformas da Internet. O triunfo da intermediação sobre a produção. Uma economia global, cada vez mais cosmopolita nas margens e acima dos Estados, impondo suas regras, enquanto os cidadãos estavam sendo enquadrados e direcionados a partir dos aplicativos de seus smartphones e de seu vínculo com as redes sociais. O que houve, entretanto, após a crise, foi uma certa estagnação e até mesmo retrocesso na circulação de bens tangíveis. Com o aumento dos custos de produção da China, devido à mudança de estratégia econômica e ao foco no abastecimento do enorme mercado interno, algumas indústrias de ponta redescobriram a possibilidade de produzir na Europa, especialmente nos países orientais da Europa Ocidental e nos Estados Unidos, propensos a investimentos. À medida que o limite era ultrapassado, o preço do transporte marítimo aumentava drasticamente.




A pandemia da COVID-19 foi, sem dúvida, um momento marcante em nossas vidas. Além dos medos e preocupações pessoais, seu desenvolvimento e as dificuldades em lidar com ela destacaram a fragilidade de nossas estruturas e serviços de saúde, mas também os limites e perigos do globalismo. A dependência de sistemas logísticos complexos e distantes para produtos essenciais provou ser uma má ideia. Ficou claro que a dependência de produtos estratégicos nos deixou extremamente vulneráveis, já que, em circunstâncias especiais, a especulação se tornou um grande obstáculo. De repente, o mundo ocidental se deu conta de que era incapaz de produzir itens industriais simples, como máscaras faciais ou respiradores, que, em uma concorrência bestial e a preços exorbitantes, tinham de ser comprados na China. Os efeitos econômicos da pandemia foram violentos e ainda não foram superados. A atividade econômica de repente ficou praticamente paralisada. Foi um apagão cinematográfico. O mundo conhecia os efeitos perversos das crises econômicas, tinha mecanismos para lidar com elas, mas nunca havia se deparado com uma paralisação quase completa da produção. A recessão econômica foi imediata e os efeitos sobre o comércio mundial não foram grandes apenas no curto prazo. O efeito da pandemia causou certo retrocesso na globalização e certa recuperação de algumas atividades no mundo ocidental. A doutrina protecionista reapareceu, ainda que ligeiramente, a fim de garantir a produção de bens considerados estratégicos, inclusive alimentos, em seu próprio solo.
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